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IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. PERDA DO BENEFICIO. ART. 59 DA LEI 
N° 9.069/95. NECESSIDADE DE SENTENÇA PENAL CONDENAIORIA. 

A aplicação do  artigo  59 da Lei n° 9.069/95, no que tange 	perda dos 
incentivos e benefícios  de redução ou isenção, previstos na legislação 
tribuulria, nib depende de sentença penal condenatória, da exclusiva 
competência do Poder Judiciario. 

Recurso Especial do Contribui! -:te Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade. cm  negar 
provimento ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros Nanci Gama, Rodrigo Cardozo 
Miranda (Relator), Leonardo Siade Manzan, Maria Teresa Martinez LOpez e Susy Gomes 
Hoffinann, que davam provimento. Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira 
Judith do Amaral Marcondes Armando. 

Carlos Alberto Frei' 

Jud . td An 	 arcoOlesA-rmando - edatora Des! mada 



Participaram do presente julgamento  os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres. Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, Irene 
Souza da Trindade Torres, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa Possas, Maria Teresa 
Nlartinez Lopez, Susy Gomes I loffmann e Carlos Alberto Freitas I3arreto. 

Relatório 

Cuida-se de recurso especial interposto por AGRO LATINA LTDA.  (lis. 339 
a 350) contra o v. acórdão proferido pela Colenda Segunda Camara do Segundo Conselho de 
Contribuintes (fis. 324 a 333) que, pelo voto de qualidade,  negou provimento  ao recurso 
voluntário. 

A presente  controvérsia  reside. em sintese.  na interpretação do disposto no 
artigo 59 da Lei IV 9.069/95, mais especi ficamente em se saber se, para ocorrer a perda de 
benefícios  de redução ou isenção previstos na legislação tributária, (i) basta a mera prática, em 
tese. de atos que configurem crimes contra a ordem tributária, ou (ii) se é necessária  a 
condenação em processo judicial com  decisão  transitada em julgado. 

0 referido dispositivo tem a seguinte  redação: 
; 

Art. 59. A prólica de (dos que conjigurem crimes contra a ordem 
tributária (Lei n° 8.137, de 27 de dezembro  c/c' 1990). bem assim 
aja/Ia de emissão de 710ICIS fiscais, nos termos da Lei n" 8.8-16, 
de 21 de Janeiro de 199-1. c.carie:ai7 à pessoa  jurídica 
infratora a perda, no anocalendório correspondenle, dos 
incentivos e benefícios  de redação ou isenção previstos na 
legislação  tributário. 

Na espécie, por bem resumir os fates. adoto o relatório apresentado no v. 
acórdão ora recorrido , que, por sua vez, fez remissão  ao relatório apresentado na DRJ, verhis: 

Por bem descrever os latos, transcrevo abaixo o relatório do 
acórdão  da DRJ em Santa íaria - RS: 

O  contribuinte efetuou pedido de ressurcixento de Crédito de 
Presumido do IPI, confOrme _Mho 01, totalizando o valor de RS 
675.779.68, relativo ao ono de 2000, comfloulamento na 
Portaria 1111," n" 38, de 27 de fevereiro de 1997, 
Cumulativamente, 'Ormolu!i  o pedido da folha 2, para 
compensar o crédito pleiteado cam débitos próprios, objeto dos 
processos 11065.001431/9056, 11065.001432/0019 e 
11065,001433/0081. 

1.1 A DRF de Novo Haniburgo/RS indeferiu o pedido de 
ressarcimento em atenção ao disposto no art. 59 da Lei n" 
9.069, de 20 de junho de 1995. sob a consideração de que 
requerente havia sofrido (NW° fiscal, no  censo da qual foram 
constatadas práticas que em tese configuration! Os delitos 
penais que ensejaram a lavratura de Representação Fiscal para 
Fitts Penais, nos termos do Relatório de Verificação Fiscal, 
acostado (tos autos nas .folhas 204 a 206 (f1s. 140). 
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2. Regularmente intimado do Despacho Decisório da Mkt 228 
(ciéncia, JOIlict 228), mas irresignado, o requerente formulou a 
reclamação das filhas 230 a 249„ subscrita pOr prOCIIrUdOr 

habilila(10 110S aulo.s (Instrumento de mandato nas 
. folhas 250 a 262) e ULM-trick' C0111 os  documentos das folhas 263 
ct 286. Após sinielizar a demanda combate o indeferimento total 
de seu pleito, conforme relalado acinta, com os seguintes 
argunzentos: 

ct) de que a perda do direilo ao aproveitamento do CP 1100 
poderia ser c/cc/cl/cia achninisirativamente, reqtterendo-se 
concienaçãojudicial para que se configure crime iributório; 

b) c/c que a clecisOo  ria DRF-N110 viola &versos prin4ios da 
CF/88. como o devido processo legal, do contraditório, do juiz 

natural etc.: 

c) de que não há processo criminal contra o requerente, quanto 
menos transito em julgado de  decisão condenatória; 

(1) de que a amoridade achnini.strciliva não tem função 
jurisdicional. coufbrine 0'011111ml de CC177=1, AITIOU Alvim, 
Alimbele e Danuisio de Jesus e jurispruciéncia do Conselho de 
Coniribuinles; 

e) cie que parcelou os valores lançados nos autos de infração 
que originaram a Representação Fiscal, extinguindo-se a 
pun/hi/idade (cite' Mirabeie, Lill= Emudgio da Rasa, Ives Gulick' 
e eutectic' de jul,.,!-ado do ST.1); 

cie que não há relação de causalidade entre as infrações que 
resultaram nas autuações e o crédito ora pleiteado: 

g) de que o art. 59 da Lei n 2 9,069, de 1995, não se aplica ao 

caso do CP já que este não é beneficio de redução, nem de 
isenção, e que, pela intezpretação Sistemática do direito, o 
dispositivo só a/1 Impe... ,;to de Renda; 

de que cube a restituição dos valores indevidamente 
glosados, corrigidos e • M111 abono juros conlarme 
jurisprikkmcia cilada e transcrila. 

2.1 Em conclusão, requer o provimento de situ rechtmação,  aflui 
cie que se reforma o Despacho Decisório du DRF-N110, Coln 

clifer-int?wo  de sei,. 'Vella devidamente atualizado 
peht lava Selic, desde r/ CIO pet/it/0 (llt;  sou ejetiva 
liquiclução." 

Remeliclos os autos c‘i DR.! CM Sawa Maria RS, .foi o 
indelérimenlo mantic:1o, cow base no ori. 59 cla Lei n" 9.069/95 e 
outros dispositiv:),s tip//colt eis c't espécie. Por Jim, .foi o 
peclido relalivo  ií c..t.yreção dos crédilos cem base na lava Selic 
indeferido poi. 'aka tiC previsão 

Recorre a contribuinl.2 essenzialmente repisando os argumentos 
de suct manifestaçOc de incortforwIdade. 



É o Relatório. (grifOs e des!aques nossos) 

A Colenda Câmara a quo, nos termos já aludidos acima, negou provimento 
ao recurso voluntário ,  fazendo-o através de  julgado cuja ementa a seguinte: 

ASSUNTO: 	LlIPOSTO 	SOBRE 	PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS IP  I  Exercício: 2000 4 
RESSARCIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO. PERDA DE 
INCENTIVOS FISCAIS A prática de atos que configurem crime 
contra a ordem tributária acarreta a perda de incentivos fiscais 
no respectivo ano-cakndázio. 

Recurso negado. (grifis nossos) 

Prevaleceu o entendimento no v. acôrddo recorrido, em  síntese,  de que o 
artigo 59 da Lei n° 9.069/95 no fala em Condenacao, mas sim em prática de atos que 
configurem crimes. 

Nesses termos  é o voto proferido pelo Ilustre Conselheiro Antonio Zomer, 
que  redigiu o voto vencedor. verbis: 

Elll que pese a exiskIncia decisoi?s oleste Seg -in:lo Conselho no 
sentido de que só a condenaccio judicial fa:er incidir.  a 
vedacao constante do art. 59, divido frontalmente deste 
entendimento, porque a referida lei nosio fala el77 COlidella00 mas 
em prática de alas que configwent crimes. 

Se o legislador pretendesse restringir a perdu de iNcentivos 
existência de condenação trans:tada enz julgado, 
certamente teria posto desta forma na redação do referido 
dispositivo. Mas ele  mio  fez  de.,;ta man2iat, porque a punição 
administrativa perderia toalmente o sentido, uma vez que o 
trânsito em julgado de qualquer condenacdo judicial 
dificilmente ocorre dentro 60 prazo de decadência tributária, 
que  é de cinco (mos. 

A perda dos incentivos  é  decretada peAt autoridade 
administrativa no momento em que coustata  a  prática de trios 
que configurem  crimes contra a ordem tributaria e não apenas 
quando o Poder Judiciário condenar o infrator. 

Ademais, 170 presente caso, o pedido de par celamento confirma 
a existência do crime detectado pelo Fisco,  de  Ibrinct que 
conseqüência dele é a perda dos incentivos fiscais no ano eIll  que 
ocorreu a prática do ato 	que foi a declaracao inexata 
inserida nas DC'TF. 

Por fim, julgo prejudicado o pedido de aplicação de juros Selic 
no ressarcimento, em lace da negativa do direito au crédito 
presumido, na anodise de mérito. 

Ante o exposto, no-io ha refinma a se ficer na decisao recorrida, 
pelo que nego provimento) ao recurso.  (grifos  nossos) 

Irresignado, o contribuinte interpôs o ja mencionado recurso especial, 
reiterando os termos do seu recurso voluntário e apontando, em suma, que inexistindo 
condenaçâo judicial pela prática de qualquer crime tributário, nâo merece subsistir o 
indeferimento do crédito presumido de IPI. 
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Nesse sentido, trouxe à colação, para fins de comprovação de divergência. 
julgados oriundo da Primeira e da Terceira  Câmaras  do Segundo Conselho de Contribuintes. 

Além disso, partindo da premissa da legitimidade do seu pleito de 
ressarcimento de crédito presumido de IPI. requereu a sua atualização pela SELIC, haja vista 
que, ao seu ver, o não aproveitamento dos valores se deu por culpa exclusiva da administração 
tributúria. 

O recurso especial foi admitido através do r. despacho de fls. 382 a 383. 

Contrarrazões Os Os. 386 a 403 cm que a Fazenda Nacional requer seja 
negado provimento ao recurso especial. propugnando pela manutenção do v. acórdão recorrido. 

o relatório. 

Voto Vencido 

Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda, Relator 

Presentes os requisitos de admissibilidade , entendo que o presente recurso 
especial merece ser conhecido. 

Consoante se depreende dos autos e do relatório, a quaestio  /uris'  a ser 
dirimida diz respeito à interpretação do disposto no artigo 59 da Lei n° 9.069/95, mais 
especificamente em se saber se. para ocorrer a perda de benefícios de redução ou isenção 
previstos na legislação tributária, (i) basta a mera prática, em tese, de atos que configurem 
crimes contra a ordem tributária. ou (ii) se é necessária a condenação em processo judicial com 
decisão transitada cm julg,ado. 

O dispositivo, vale mais uma vez transcrever, reza o seguinte: 

Art. 59. A pratica  de  aiOS (Me config,nrein (Till/CS CO171ra a ordem 
tributariet (Lei n° 8.137. de 27 de de=embro de 1990), hem (Milli 

filha de einis.vao  c/c notas liscais% nos termos do Lei n" 8.846, 
de 21 de Janeiro de 1994. acarrelarao a pessoa  jurídica 
infratora a perda, 110 j  0110Cale11(01 i(1) COITeSp011dellle, dos 
incentivos e benefícios redwao ivencao previstos na 
legislaoao tribmaria. • 

Pois bem, no tocante ao  mérito,  mister destacar. inicialmente, com relação ao 
parcelamento ou mesmo quitaçã3 de  valeres apontados como devidos, objeto de exigências 
formuladas cm outros processos administrativos, que isso, por si so, não pode  ser considerado 
como "confissão" ou "coniirmação dc existência de crime", tal como posto no voto vencedor 
constante do v. acórdão recorrido. Nada impede que se faça o pagamento para se elidir as 
conseqüências do inadimplemento e. posteriormente, com a decisão favorável no presente 
processo, se venha a utilizar os respectivos créditos não para compensar aqueles débitos 
tributários, já pagos, mas sim ootros futuros. 

5 



De toda forma, a despeito dessa observação, entendo que, no tocante 
questão de mérito, deve ser prestigiado o posicionamento adotado pelo relator na Colenda 
Cãmara ct quo, que acabou por restar vcncido, e cujos fundarmnios de decidir foram arrimados 
6 no voto proferido pelo Ilustre Conseftteiro Jorge Frcirr- no julgamento do processo n° 
11065.002855/9922, acórdão n°20173.880. 

Por tratar corn extrema percucrcia a qut.sttic controvertida, também adoto 
como razão de decidir o referido voto, que segue transcrito abaixo, verbis: 

NO que se relaciona à perda do beneficio em relação as denials 
notas fiscais, cuja idoneidade não se cw;testcr, tratou o Auto  c/c 
Inflação eni mime de impr à recorrvite a ;;:l.a:i'Llacle prevista 
no art. 59  da  Lei 9.069/95, isio é, imponc-u-lhe a perda do 
beneficio previsto na Lei 9363/96, no alio-ccileadario cm lela 

(1996), por entender que ci inickneiducle cíos aucuio documentos 
fiscais apontados caracterLaria &in tese" crime iwevisto na Lei 
n°8.137/90. 

Tenho, entretanto, que não se configura, 	caw), a hipótese de 
incidência Cla 1101711C1. ASS:11; disjW,e o InelLiOnt.tdo Wt. 59 do Lei 
n° 9.069/95: 

"ART.59 A pratica de al2s. que configurem :Times contra a 

ordeal tributaria (Lei 11° 8.137, de 27 de cle.:embro de 1990), bear 
assim cita/Ia   de emissão notas fiSCULS., nos L'!1'1110S da Lei n° 
8.846, de 21 de janeiro de 199-i, ac_cirretai csio csi jx.s.soci  jurídica 
infiyaorci a perdu, no ano-caiendario corrwo - idente, dos 
incentivos e beneficlos de redução oil icciiçíio previstos nci 
legislação tributaria." 

A hipótese de incidência prevista  cl excitamente  a pratica, pelo 
contribuinte de "(dos que configarew crime.; contra a ordem 
tribtaaria". Assim, somente ague* que conteter o.s. 
previstos na Lei n° 8.137/90 :!.starão 	 perdu dos 
heneficias jiscais. 

Ocorre que somente se  configura  crime aqueles ctos que, pela lei 
penal, sejam assim definidos„sc-ido necosscHa ci presença  c/c 
todos os elementos do tipo pellf17. A re.spcit.;, assim leciona 
DAAL4.  SIO DE JESUS: 

"Para que haft, crime é preciso, em primeiro lugar, ulna conduit, 
humana positiva ou negativa (c100 Oil omissão). Alas nem lodo o 
coniportamento do honzem constinti delito. Em face 	principio 

reserva legcil, someine os de.scrito.s pela lei penal podem 
assim ser considerados... Deska fOrnia„somente o frito típico,  i.e. 
o  fluo que se cunolda ao continuo de elementos descritivos do 
crime cyanid() 11CI lei, é penalmente relevante. Não basta, porém, 
que ()flit() seja  típico  para que exi.s. la  crime. É preciso que seja 
contrario ao direito. Resulta que são 

características do crime sob o aspect() jOrnict: 1°) o fato  típico e 
2°) a cuilijuridicidade." ( Código pencil anotado, 1997, SP, 
Saraivap. 30) 

Veja-se, poi-hallo, que para que determinado ato seja lido como 
criminoso,  mesmo para os efeitos da perda dos  benefícios fiscais 

6 
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cio arl. 59 cla Lei n° 9.069/95, è necessário one seja ato 
em lei penal e, cuncici, que tal alo típico seja 

que nelo haja a concorrência de qualquer causa 
excludente da antijuridicidutle prevista no urn 23 do Código 

Pencil. 	mesmo que lenha sido come/ida conchna previsla 

tia  1101"111(1 pelM11, Cl 	 excludentes de ilicilude previslas. 

no diploma penal, conto o e,s.lado 	necessidade, ci leghima 

defesa, o exult() cumprimenlo  cio  clever 	 exercício 

regular de cifrei/o, excluem o próprio crime. 0 próprio art. 23 do 

CP delermina que, na ocorrência dos hipóteses mencionadas 

"NO() há crime...". 

além do ine:ristêncict 	cxcludenles de antijuridicidade, 

exige-se, (finch para que delermir/chla condulct se configure 

crime, a situ tipicíducle. Para que seja  cl tqficidade lido como 

ocorrida, exige-se mais do que a mera previsilo concluta em 

tio//lias J)eticIiS. Exige-se (pie cl conchila cle.s.crila na norma penal 

seja (tinder infin .mada seu elemenlo .subjelivo - O dolo Oil 

pelo 'trio de que a lipicidade é constiluida de um 

elentenlo 	ol?jet;vo - a cl'escrkeio pornienorizacht  cio  

comportamento 	113:711(1 pencil, e oitiro element() sulyetivo - o 

dolo OH culpa. 

Cons.thui-se o doh, 	vontacle de o agente concretizctr as 

caracterislIcas ohje:ivas do tii;o, 	é, em concluzir-se 

exatamente de chord() com ci descricào normativa, sendo 

necessário que possna a petfti;c1 Lonsciência da conduit e do 

resullcido, da reloccio 	ol?»;:va en/re conthtla e resultado 

e, finalmente, 	voi1?t,t1,! 	reuitzar a conLh,la e  c/c'  produzir o 

resithctdo. 

Quanio ti sua nutureza jnrídica. o dolo é element() inlegranle  cio  

li/Io (implícito). confOrme jc exauslivamenle reconhecido na 

doutrina e IICI jurispruck3ncia das mais alias Corks clo Pais (SIP, 

big. 380, rel. .11/:M; Alai co .4/ré//o, LIU 18.12.92, p. 24373, e 
S7'1, RI/: 1.914, DIU :6.41)3, p. 7222, Assiut, unsettle o dolo, 

unsettle a própria lipicidade 	condma. Not() que as ckcisões 

judiciais reconnecemio di allAt.;11C1C1 	dolt) nu concha(' do agente, 

absolvem-no co:n 	 jato (T1SP, ACrim 

155.802, RT 

Pollen/to. quanto aos lulus em 1e,fa e à pretensa aplicaciio das 

penas do art. 59 da Lci n° 9.069,95, emend() que apenas as  

condutas que conji,i,ruram crime, tal como o ordenumenlo 

juridic() pó/rio emend.: o que seja crime, podem dbl. ensejo 
perda clos hene;:cios jiscuis. Nc cons:der() razoável pretender 

que o legislaulor lenha qberiao, com cc norma em exame, 
conceit Liar if, Li no co 0',2 crime: aquela a ser 

Wilk:ado apenas p,,r0 eft.'»hos ./.7scois 01 achninislrativos. A 
intelprelacào sisientZ11,7ct, do 01 c.:e;;Linimio  jurídico delermina a 

necessidade de cit/2 se conjugue, á hipólese de incidência do 
mencioncido art. 59 - atos que conligurem crime - o conceito do 

mesmo 101 como entendido pelo i .egislaclor penal, pena  c/c'  se ver 
criada moduildwie uchninistrativu de crime, o que nay pode ser 
ticeilo. 

7 



Assiut, para que .sejct dada ctolifaçao ao art. 59 da Lei n° 

9.069/95,  é  necessário que os was cometiclos peio contribuinte 8 

sejam típicos (objetiva e subjetivamente) e conijuridicos. Se 111 tais 

pressupostos, inexistent atos que cr ime.  Desse modo, 

c't viA171 de que a Lei n° 8.137190 tu7o prev(2 a modalidade culposa 

dos tipos que descreve, apetta.,  rqueles 	que, alén: de serem 
objetivamente  descritas  na :torrid re.wd, 	it¡./Ornados pelo 
dolo do ctutor e, ainda, que ntTio 	Clf.oberiudo. ,: par netthuma 

das hipóteses de exclusc-lo da antnuíiclicidaci-2 previstas 170 art. 23 

do CP, podem enscio  ii  aidiectec-io das penalidades descritas 

na norma em exame. E, para comprovaçdo do element() subjetivo 

do lip°, a norma processual penal prevê um longo caminho a ser 

trilhado, de modo que fique aquele cabal/nettle demonstrado na 
insuwao, caso contrário •erci o den:Inc/ado .;tbsolvido por 

ausência de prova. 

Em arremate, nao inctunbe ao Poder EYecutivo, através da 
Achninistraçao Tributária, considerar dt'Ier,nimici do canto se 
crime jb.sse. Apencts a niciestaç%A; do Puler Judiciário através 
de  sentença pencil concknatória dará ensejo a oplica0o das 

penalidades do artigo 59 da Lei i?`) 9.069/95. A partir dal sim, 
poderá dar ensejo a aplicaçdo cia cdudida 1101'111C1 170 qtte se 
refere it perdu cie beneficias . fiscais. 

Assim, a mencionada perda dos  benefícios e inceniivos constilui-
se inequivoca  consequência  dc  .i?..nettqa penal, nilo cabendo 
SRF, desprezando Os constitucional.,  do devido 
processo legal, da universalidack dci jurisdição cselusivumente 
atmvés cio Poder Judiciário e da presunção „-le inocência 

criminal (CF, co. 5 0. incisos )(XXV. LIIL LJV.  EV, LVII), impor 
ao contribuinte pena apicct  tie  condenctção penal sent que ci 

mesma se tenha verificalo no • cast). 

Forte con todo  O  exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO 
VOLUNTÁRIO). 

Deveras, somente com o trânsito em julgado é que se  terá certeza da "pratica 
de atos que  configurem  crimes contra a ordem trbutária". A  prevalecer o entendimento de que 
a isenção ou perda do beneficio se daria antes de se ter uma definição a respeito da pratica ou 
não de crime, tal entendimento acabaria por consistir na inobservância dos princípios da 
presunção de inocência, do devido processo legal e da ampla defesa. 

De se notar, a propósito. que o artigo 59 da Lei II° 9.069/95 não reza que "a 
prática de atos que con figurem em tese crimes contra a ordem  tributária" acarretará a perda de 
isenção ou bene ficio. A norma se limita a apontar que "a  prática  de atos que configurem 
crimes" é que acarretará  a perda de beneficio. Assim, a interpretação literal do dispositivo, por 
si so, não suporta o entendimento de que a mera "prática de atos", em tese, sem que se tenha 
reconhecido efetivamente a pratica de crime, pode dar ensejo a perda de beneficio fiscal. 

Demais disso, de se lembrar que um ato só  poderá  ser considerado corno 
configurador de um crime, e alguém considerado culpado, corn a decisão de finitiva do Poder 
Judiciário  (CF/88, artigo 5°, inciso LVII:  ninguém  sera considerado culpado até o trânsito  em 
julgado de sentença penal condenatória). Ate lá, tudo é  provisório, e apenar o pretenso 
criminoso, qualquer que seja a esfera. criminal ou administrativa, implicaria na inobservância 
de princípios constitucionais e na possibilidade do cometimento de arbitrariedades, 
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desprestigiando, acima de tudo, o Principio  da Segurança Jurídica, que permeia todo o 
ordenamento. 

Entender-se pela perda do beneficio fiscal sem sentença penal condenatória, 
alias, poderia levar o contribuinte a uma situação -kalkaniana-, vejamos: (i) a autoridade fiscal 
poderia apontar a prática de crime tributário e, COm isso. se  daria a perda do beneficio; (ii) o 
processo judicial nunca se iniciar e. com  isso. nunca haveria sentença penal condenatória: e 
(iii) o contribuinte nunca poderia exercer o seu direito de defesa, sendo, ao final, apenado, 
ainda que apenas na esfera administrativa. 

o inciso I,V  do a-tigo 5 0  é expresso: 

L17 - aos litigantes, eiii processo .judicial ozt administrativo,  C aos 

acusados em ge.,a1 Ric asçegurcklos  O couraditório e a ampla 

defesa, Minos meios e recursos ct ela inerente.s. : 

Assim. data maxima venia dos que entendem em sentido contrário. não me 
parece razoável se impedir que a parte possa exercer de forma plena o seu direito 
constitucional de ampla defesa. 

Por outro lado, numa outra perspectiva, mas que também pode ser, em termos 
de  raciocínio, trazida  à presente discussão. o Supremo Tribunal Federal já fixou o 
entendimento que somente após decisão definitiva acerca da legitimidade do crédito tributário 

que se pode iniciar a persecução criminal. 

Nesse sentido, recentemente foi editada a  Súmula Vinculante n° 24. cujo teor 
é o seguinte: 

IVI7o se tipifica crime material contra a mien? tributária, previsto 

no art I", Mc/sus.  I a IV, da Lei n" 8.137/90, antes do  lançamento  

definifivo do tributo. 

Aqui, da mesma forma, me parece que á perda do beneficio somente poderia 
se dar a partir de decisão definitiva acerca da pratica oa não de crime contra a ordem  tributária. 
previsto na Lei n" 8.137/90. 

Alias. conform?, apontado pelo contribuinte no seu recurso especial. os 
valores tido como devidos form' quitados. ainda que. inicialmente. os pagamentos tenham sido 
realizados através de parcelamento. Faro 6 que, tendo sido os tributos devidos devidamente 
pagos, extinto o crédito tributário, resta extinta a punibilidade. Com  isso, não há crime contra a 
ordem tributária e. por conseqii&ncia, não ha porque se afastar o beneficio fiscal com esteio no 
artigo 59 da Lei n° 9.069/95. 

Por Altimo,  no tocan -_c à inci.Kneia  da SELIC no ressarcimento do credit() 
presumido de IPI, entendo que por aplicação Jo principio da isonomia ele se faz de rigor, 
entendimento que encontra guarida em diversos orecedentes judiciais, notadamente  cio 
Superior Tribunal de  Justiça. 

Releva notar. na  presente hipótese, que a  questão  referente A atualização dos 
créditos de IPI objeto de rcssareimen`o ganha  importância  na medida cm clue. cm razão da 
análise  administrativa e da rec'isa injustificada do Fisco. deixou-se de gozar tempestivamente 
dos referidos créditos. Não  corrigir tais créditos, destarte. acabaria por fazer com que o 
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Por  conseguinte, en-: face de t•di; 	 voto no  sentido  de DAR 
PROVIMENTO ao recurso especial do contribumt - 

Ro 

Voto Vencedor 

o Cardoz 

contribuinte sofresse uma pena pelo simples fait) de exercer a sua defesa no bojo do processo 
administrativo 

Conselheira Judith do Amaral Nilareond ,.:.s Armando. Redatora Designada 

todo respeito  ao posicionamento abraçado pelo relator do voto condutor 
desta lide , discordo dele. 

Diz o art. 59, referido como base da autuação: 

"ART.59 A prtitica de atos que configurem crimes confra a 
ordem tributaria (Lei n'' 8.137, de 27 de de.7embro de 1990), hem 
assim jahcr de emissão notas fiscais, nos termos da Lei n °  
8.846, de 21 de .1(meiro de 1994, acarretarão  à  pessoa jurídica 
infratora a perda. no ano-cal,,ndcirio  correspondente,  dos 
incentivos e benelicias de redução  OU isenção previstos nu 
legislação trihutória." 

Estamos. de fato, diante de hipotese  cl e iiicicL.I.ncia da citada norma. 

Fla quatro notas fiscais inidônea3, o que caracteriza crime previsto na lei IV 
8.137/90. 

É  inegável que a presença de apenas  quatro documentos inidôneos pode 
parecer excesso de exação por parte do administrador tributário.Ademais que não foi levado 
adiante o processo judicial que permitiria, cu iic, a cominação de penalidade por crime 
tributário. 

Entretanto ,  a hipótese de inci&neia prevista é a prática, pelo contribuinte de 
"atos que  configurem  crimes contra a ordem tributária". Assim, somente aquele que cometer os 
crimes previstos na Lei n° 8.137/90  estarão sujeitos  à perda dos bene ficias fiscais. 

No presente caso, os atos estão  configurados e não vejo como entender que 
ademais disso deva haver sentença condenatória do realizador da conduta infracional. 

Assim, quando o Ilustre Conselheiro mencionou: 

Portanto, quanto aos 14(.  tlos em tela e et pretensa aplicação das 
penas do art. 59 da Lei n °  9.069/95, entmdo que apenas  as 

cot it  que configuram crime, tal C01110  O  ordenamento 

juridic() pcitrio entende  o  que seja crime, podem dar ensejo c't 

perda dos  benefícios Não consider° razoável pretender 
que o legislador tenha querido, coin a norma em exame, 

conceituar uma nova modulidade de crime: aquela a ser 

utilLada cpenas para eleitos ou administrativos. A 
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intelprelação si.stenuiticct do ordemunento juridic() delerminct a 
necessidade de que se conjugue,  á  hipótese de incidencia do 
mencionado ail. 59 - alos que configure'', crime —  O conceit() do 
mesmo 1(11 como entendido pelo legislador pencil. pena de se ver 
criada modalidade admMistraliva de C'111110, 0 que não pode ser 
aceito.  

Assim,  parci (pie scla dada aplicação ao art 59 da Lei n° 
9.069/95, é necesscirio que os aios amtelidos pelo contribuinte 
sejant  típicos  ( objetiva e subjelivamenle) e anlijuridicos. Sem 
tais  pressupostos, inexistent (nos que configurem crime. Desse 
mode, vista (12 que a Lei n° 8.137190 não prevê a modalidade 
culposa clo,s lipos cl ue clesc; -ei e, apenas aqueles alas que, além  c/c  
serem objetil'an/CHIC licscrilo3 na norma penal.  Rim), 
in/in-mucks pelt) dolo do autor e, ainda, que ncio sejam 
acoberlaclas por 1ivi2huma da.s hipjlese.s de  exclusão  cla 
antijuridichlude previstas 170 art. 23  cio  C'P. podem dar ensejo c't 
aplicação das penalidades descri/as na 1701711a em exame. E, 
pant comprovação do element° .sulyelivo do  tipo.  a norma 
processual pencil prevê um long() caminho a ser trilhado, de 
modo que . fique cupwle cabahneilie clemonstrado na inslrução, 
caso conircirio .serã o denunciado absolvido (111Sc:317CiU de 
pro rd.  

Elll (IITC117(11e, Fa) 	00 POC.Ter  Executivo.  (111.01'é,S.  010 
Administração Tilbataria. considerar delerminado . falo como se 
crime Psse. Apc:tas a manifestação do Poder citravés 
de sentença penal condenalória darã ensejo 6. aplicação das 
penalidades  do  artigo 59 da Lei ;7° 9.069;95. A  par/ir dal sin', 
poderá  dar ensejo ci apliCa(770 11017110 no que se 
refere c't perda de heneficias jiscuis. 

Assiut, ci menc.ionucia ivida dos bendic,:os e incenlivos 
ille(IlliVOCCI C0;1SCA127011Cia de senleaça penal, não cahendo 

SRF, despre;ando os.  clisposith)s conslinicionais  cio  devido 
process ) legai, 	 jurisclição exclusivcunente 
airavé.s. do  Podei'  .lud;ciãrio  e  da presunção de inocência 
criminal (Cl",  ar:. 5 0. incisos XX(V, LIII, 1.1K LK LI/11), impor 
cio  conirihuini2 pena t;p:ca (L  conclenação pencil sem que ci 
mesma St' 	te;.ificalo 170 0 Ca.td. 

Me saham aos olhos duas part ,s.s de sua  argumentação: 

NC70 C'011SideP0 1%3?t ,21 ri"e1C;i:1,21' que o legislador with(' 
querido, com a 1101 - ii: ein exam4 conceiluar uma nova 
modalidade ...de crime E, Assiut, a mencionada perda dos 
benefícios  e  incentiii,.; eonslitni-se inequivoca conseqüência de 
.senlenca penal, uão ,_al3e1do SRI; desprezando Os disposilivos 
constitucionais cio clevicio process° legal, da universalidade da 
jurisdição eAcio. ,.ivabante im-avés do Poder ,Judichirio e chi 
presanç;.7o de mocência ci.inuria; (CF art. 5 0, incisav  XXXV,  
1111, LIV ,  L I LIK11). impor ao contribuime penct lhfica de 
condenação .;cat; ¡pie  cd n,esina se tenha verilicado no • 
caso. 



C4A_ 
Judith do Am rat 	rcondes Armando 

Em primeiro lugar. ainda que não pareça razoável, o legislador, de fato, criou 
fato típico capaz de determinar conseqüências tributarias. sem cuidar do devido processo legal, 
que a mim  também parece ser  necessário. Entretanto. a pobreza  meritória  da norma não me 
autoriza a  completá-la segundo  meus valores. 

Em seguida, a norma não fala em perda de beneficios em conseqüência de 
sentença condenatória dc  liniliva.  

Volto a lembrar, o teor da norma é o seguinte: 

A prótica de alas que configure))) crimes contra' a ordem 
tribo/ária (Lei n °  8.137, de 27 de dezembro de 1990), bem cissiln 
a Jain/ de elitism7o cle tunas fiscais. , 170S Winos da Lei n °  8.846, 
de 21 de fatten.° de 1994, aearretarao c't pessoa juridic(' 

infratora a perdu, no ano-calendcirio correspondente, dos 

incentivos e beneficias de reclucc'io ou i.sen0o previstas nct 
legislaccio tributtiricc. 

Forte em todo o exposto. nego provimento ao recurso  voluntário 
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